PARECER Nº 1531, DE 2013
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE A MOÇÃO Nº 64, DE 2012

                      De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção de providências que possibilitem o envio de mensagem à Câmara dos Deputados encaminhando projeto de lei destinado a modificar a disciplina legal da saída temporária dos condenados que cumprem pena em regime semiaberto, prevista nos artigos 122 a 125 da Lei n.º 7.210, de 1984, de forma a impedir a concessão abusiva e indiscriminada desse benefício.

                                     A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias (de 1/8/12 a 7/8/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                    Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 9º e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

                                Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é impedir a concessão abusiva e indiscriminada do benefício previsto nos artigos 122 a 125 da Lei n.º 7.210/84.

Apesar de a concessão do benefício da saída temporária estar prevista na Lei de Execução Penal, este depende de autorização de um juiz, com base no parecer do Ministério Público e em relatório da Secretaria de Administração Penitenciária.

É importante considerar que o crescimento significativo da população carcerária no Brasil justifica o elevado número de pedidos de saída temporária tornando difícil para a Justiça conceder este benefício de forma criteriosa. 

Devemos salientar, ainda, que o aumento dos índices de reincidência criminal e o crescente envolvimento de presos beneficiados pela saída temporária em crimes violentos impuseram às autoridades públicas a adoção de medidas como o uso de tornozeleiras eletrônicas, que contribuiu para a queda do percentual do índice de fuga. Por esta razão, concordamos com a moção em exame que pleiteia a adoção de medidas que impliquem na alteração da Lei de Execução Penal, em defesa da população Brasileira que já é bastante penalizada com a criminalidade que é crescente em nosso país.

Tendo em vista o relevante interesse público da moção em exame, não podemos deixar de manifestar o apoio deste órgão técnico.

 Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 64, de 2012. 

a) ANTONIO SALIM CURIATI - Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 11/09/2013.
a) Adilson Rossi – Presidente
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